EXERCÍCIOS SOBRE JUÍZES

1) QUAL A  ETIMOLOGIA  DA PALAVRA JURISDIÇÃO ?

Resp.: Este termo, geralmente associado a aspectos geográficos e/ou área de competência, na verdade, tem um sentido mais amplo e  quer dizer ‘DIZER/FALAR O DIREITO’.

2) O EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO, EVIDENTEMENTE,  NÃO GERA AÇÕES POR PERDAS E DANOS?

Resp.: FALSO. Gera danos contra o Estado, uma vez que o juiz é o representante do Estado.

3) NÃO É DEVER DO JUIZ, TENTAR, A QUALQUER TEMPO, CONCILIAR AS PARTES?

Resp.: FALSO. Não só o dever, mas a obrigação.

4) A DIREÇÃO DO PROCESSO É CONFIADA AO JUIZ, COMO REPRESENTANTE DO JUDICIÁRIO?

Resp.: FALSO. O juiz representa o Estado e não o judiciário.

5) O QUE É DECIDIR POR EQUIDADE ?

Resp.: Significa aplicar a Lei em um caso concreto.

6) A EQUIDADE É UM CORRETIVO DA RÍGIDA APLICAÇÃO DA REGRA ABSTRATA, QUE PERMITE DOBRÁ-LA E CONFORMÁ-LA ÀS NECESSIDADES DE CADA CASO?

Resp.: VERDADEIRO.

7) COMENTE: O QUE NÃO ESTÁ NO PROCESSO, NÃO ESTÁ NO MUNDO.

Resp.: Significa que uma ação ou decisão só pode ser prolatada com base na documentação acostada aos autos de um determinado processo.

8) O JUIZ, DE ACORDO COM O SEU EXCLUSIVO CRITÉRIO, PODE DETERMINAR A PRODUÇÃO DE PROVAS?

Resp.: VERDADEIRO.

9) NA PROLATAÇÃO DA SENTENÇA, O JUIZ NÃO TEM A OBRIGAÇÃO DE  INDICAR OS MOTIVOS QUE LHE FORMARAM O CONVENCIMENTO?

Resp.: FALSO. Se faz necessário a fundamentação da decisão.

10) SÃO PARENTES  POR  CONSANGÜINIDADE:

EM PRIMEIRO GRAU: PAI, MÃE, FILHO
EM SEGUNDO GRAU: IRMÃOS E AVÓS
EM TERCEIRO GRAU: TIOS, SOBRINHOS E BISAVÓS
EM QUARTO GRAU: PRIMOS E TRISAVÓS

Resp.: VERDADEIRO.
11) OS PARENTES POR AFINIDADE LIMITA-SE AOS ASCENDENTES, AOS DESCENDENTES E AOS IRMÃOS DO CÔNJUGE?

Resp.: VERDADEIRO.

12) AS SENTENÇAS ABAIXO ESTÃO CORRETAS?

SÃO PARENTES EM PRIMEIRO GRAU: SOGRA E SOGRO, PADRASTO E MADRASTA, ENTEADO E ENTEADA, GENRO E NORA (EX.: SARA É MÃE DE FREDERICO; FREDERICO E JOANA SÃO CASADOS, LOGO, JOANA É NORA DE SARA)

E EM SEGUNDO GRAU: CUNHADO E CUNHADA.

CONCUNHADO E CONCUNHADA: NÃO EXISTEM JURIDICAMENTE.

Resp.: VERDADEIRO.

13) MARIDO E ESPOSA SÃO PARENTES. SUA RELAÇÃO NÃO É APENAS DE  VÍNCULO CONJUGAL?

Resp.: FALSO.

14) O QUE É LINHA RETA E LINHA COLATERAL ?

Resp.: Avós, pais, filhos, netos, bisnetos… ou seja, parentes com relação de descendência direta.

15) OS JUÍZES GOZAM DAS SEGUINTES GARANTIAS: VITALICIEDADE, INAMOVIBILIDADE, E IRREDUTIBILIDADE DE SUBSÍDIOS?

Resp.: VERDADEIRO.

16) É DEFESO (PROIBIDO) AO JUIZ EXERCER, AINDA QUE TENHA DISPONIBILIDADE, QUALQUER OUTRO CARGO OU FUNÇÃO?

Resp.: FALSO. Os juízes podem exercer a função de magistério.

17) É DEFESO AO JUIZ EXERCER A ADVOCACIA NO JUÍZO OU TRIBUNAL DO QUAL SE AFASTOU, ANTES DE DECORRIDOS TRÊS ANOS DO AFASTAMENTO DO CARGO POR APOSENTADORIA OU EXONERAÇÃO.

Resp.: VERDADEIRO.
EXERCÍCIOS SOBRE TJDFT
1) O Tribunal de Justiça, com sede na Capital Federal, compõe-se de quantos desembargadores?

Resp.: O TJDFT é composto atualmente (Lei nº 12.434, de 30.06.11) por 40 desembargadores.
2) O vocábulo “DESEMBARGADOR” significa, o que tira os embargos que empecem o processo. Embargos tem aí o sentido vulgar de obsoleto, de estorvo, impedimento, tropeço, embaraço, etc.
Resp.: VERDADEIRO
Desembargador é o nome que se dá aos juízes dos Tribunais de Justiça, no Brasil e, em Portugal, aos juízes do Tribunal da Relação .
No Brasil Colônia, os recursos podiam ser encaminhados ao governador das capitanias ou ao governador-geral do Brasil, em Salvador, e podiam chegar até a Corte em Lisboa, para apreciação pelo rei. Como em regra tais requerimentos ficavam retidos em gavetas, o rei contava com os desembargadores do Paço, que auxiliavam na apreciação de tais petições ou súplicas. O título foi conferido por Dom João II e constou de Lei de 27 de julho de 1582. Eram os desembargadores, portanto, os juízes que removiam os embargos que impediam as petições de chegarem ao rei.
Conforme Mário Guimarães, O vocábulo desembargadores, porém, não significa, nem significou jamais o magistrado que julga embargos, no sentido moderno da palavra, senão o que tira os embargos que empecem o processo. Embargos tem aí o sentido vulgar e quase obsoleto de estorvo, impedimento, tropeço, embaraço, etc.. Desembargar é, pois, tirar os embargos, ou sejam, os estorvos. Desembargo toma-se, em português arcaico, como sinônimo de despacho. (…) Em conclusão, o título de desembargador (…) tem por si venerável tradição. Julgando os feitos, sejam apelações, agravos ou embargos, o desembargador os desembarga.
No Brasil, após a Constituição Federal de 1988, com a criação dos novos Tribunais Regionais Federais, seus integrantes autodenominaram-se com o título de Desembargador Federal, sendo acompanhados depois pelos membros dos Tribunais Regionais do Trabalho, também componentes do Judiciário da União, inobstante a Constituição Federal e a Lei Orgânica da Magistratura mencionarem o título de Juiz do Tribunal. Face à polêmica, em recente consulta, o Conselho Nacional de Justiça decidiu que o título de “Desembargador” é privativo de membros do 2º grau do judiciário estadual.

3) O  TJDFT   é composto por 40 juízes que foram promovidos a desembargadores.

Resp.: FALSO. O TJDFT é composto por 32 desembargadores, juízes que foram promovidos a desembargadores e 8 desembargadores provenientes d0 Ministério Público e da indicação da OAB, seguindo o chamado quinto constitucional (Artigos 94, 104, II, 111-A, 115 e 119, II da CF).
O Quinto constitucional previsto no Artigo 94 da Constituição da República Federativa do Brasil é um dispositivo que prevê que 1/5 (um quinto) dos membros de determinados tribunais brasileiros – quais sejam, Tribunais de Justiça estaduais, TRF, STM, TRT e TST – sejam compostos por advogados e membros do Ministério Público. Caso a vaga reservada ao MP surja em um tribunal da justiça federal, indicar-se-á um membro do Ministério Público federal. Havendo vaga do MP em um tribunal estadual, indicar-se-á um membro do Ministério Público estadual. Para tanto, os candidatos integrantes do Ministério Público ou OAB precisam ter, no mínimo, dez anos de carreira (“exercício profissional” no caso dos advogados), notório saber jurídico e reputação ilibada.
Dentre os tribunais acima elencados, foi somente após a Emenda Constitucional nº 45/2004 – que ficou conhecida como a reforma do Poder Judiciário que o TST (Tribunal Superior do Trabalho) e os TRT’s (Tribunais Regionais do Trabalho) – que antes não se valiam da regra do quinto constitucional – passaram a também seguir tal regramento, conforme arts. 111-A e 115 da própria Constituição Federal, apesar de o art. 94 não ter sofrido qualquer modificação pela referida emenda.
Cada órgão, a Ordem dos Advogados do Brasil ou o Ministério Público, formará uma lista sêxtupla para enviá-la ao Tribunal onde ocorreu a vaga de ministro ou desembargador. Este tribunal, após votação interna para a formação de uma lista tríplice, a remete ao chefe do Poder Executivo, isto é, governadores, no caso de vagas da justiça estadual, e o presidente da república no caso de vagas da justiça federal, que nomeará um dos indicados.

4) Explique a composição do TJDFT.

Resp.: Conforme resposta anterior, o TJDFT é composto por 40 desembargadores, sendo 32 juízes que foram promovidos a desembargadores e 8 desembargadores provenientes do Ministério Público e da indicação da OAB, sendo 4 de cada um.

5) Compete ao TJDFT, processar e julgar originariamente,  nos crimes comuns, os Governadores dos Territórios, e do DF.

Resp.: FALSO. O TJDFT não julga o Governador do DF, nos crimes comuns (julga os Governadores dos Territórios).

6) Compete ao TJDFT, Julgar nos crimes comuns, e de responsabilidade, os Deputados Distritais.

Resp.: FALSO. Somente julga os Deputados Distritais nos casos de crimes comuns, no caso de crimes de responsabilidade (exercício do cargo), estes serão julgados pela Câmara Distrital.

7) Compete ao TJDFT, julgar nos crimes comuns, e de responsabilidade, os  Juízes de direito do DF e Territórios.

Resp.: VERDADEIRO.

8 ) Explique a composição das Câmaras e Turmas do TJDFT.
Resp.:
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Nota: Cada Turma é formada por 4 desembargadores.






· Uma Câmara Criminal: composta pelos integrantes da primeira e segunda Turmas Criminais e reunir-se-á com a presença de pelo menos metade mais um de seus integrantes.
· Três Câmaras Cíveis: a 1ª Câmara Cível é composta pelos integrantes da 1ª e 6ª Turmas Cíveis; a 2ª Câmara Cível é composta pelos integrantes da 2ª e 4ª Turmas Cíveis; e a 3ª Câmara Cível é composta pelos integrantes da 3ª e 5ª Turmas Cíveis. As Câmaras Cíveis reúnem-se com a presença de, no mínimo, 5 dos seus integrantes.
· Duas Turmas Criminais: cada Turma compõe-se de 4 Desembargadores, e reunir-se-á com a presença de, no mínimo, três.
· Seis Turmas Cíveis: também são compostas por 4 Desembargadores, devendo reunir-se com a presença de, no mínimo, três.
9) O Juiz de Direito Substituto, quando substitui um juiz titular, evidentemente não terá competência plena, por isso seus atos deverão ser revalidados pelo juiz titular.

Resp.: FALSO. O juiz substituto possui competência plena, assim como o juiz titular.

10) Quais as idades, mínima e máxima, exigidas no  concurso público  para  juiz de direito substituto no TJDFT?

Resp.: Idade mínima de 25 anos e máxima de 50 anos.

11) O que é Jurisprudência ?

Resp.: Jurisprudência é um conjunto de decisões judiciais num mesmo sentido, indicando uma tendência a ser seguida por outras decisões futuras, em um juízo ou um tribunal.
12) O que é Súmula ?

Resp.: No direito brasileiro, chama-se súmula um verbete que registra a interpretação pacífica ou majoritária adotada por um Tribunal a respeito de um tema específico, com a dupla finalidade de tornar pública a jurisprudência para a sociedade bem como de promover a uniformidade entre as decisões.
EXERCÍCIOS SOBRE STJ

1) O STJ foi criado pela emenda constitucional de 1993?

Resp.: FALSO. O STJ foi criado através da constituição de 1988, também chamada de ‘constituição cidadã’, em função disso o STJ também é chamado de ‘Tribunal da Cidadania’.

2) O STJ é  a corte responsável por uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil?

Resp.: VERDADEIRO.

3) O Superior Tribunal de Justiça compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros?

Resp.: VERDADEIRO.

4) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça são nomeados pelo Ministro da Justiça?

Resp.: FALSO. Os ministros são nomeados pelos Presidente da República.

5) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça são nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros natos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos?

Resp.: FALSO. Os ministros não precisam ser, necessariamente, brasileiros natos.

6) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça são nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Congresso Nacional?

Resp.: FALSO. A aprovação é feita pelo Senado e não pelo Congresso Nacional.

7) Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria simples do Senado Federal?

Resp.: FALSO. A aprovação deve ser por maioria absoluta, ou seja, por no mínimo 42 senadores.

8 ) O STJ é composto por um terço dentre juízes dos Tribunais Regionais Federais, um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça e um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territórios?

Resp.: VERDADEIRO. O STJ não segue o chamado quinto constitucional.

9) Compete ao Superior Tribunal de Justiça, Processar e julgar  originariamente nos crimes comuns, os Governadores dos Estados, Territórios e do Distrito Federal?

Resp.: FALSO. Os Governadores de Territórios, nos crimes comuns, são julgados pelo TJDFT.

10) Compete ao Superior Tribunal de Justiça, Processar e julgar  originariamente nos crimes comuns e de responsabilidade os Governadores dos Estados e do Distrito Federal?

Resp.: FALSO. No caso de crimes de responsabilidade o julgamento não é feito pelo STJ, mas sim, pelas respectivas assembléias legislativas dos estados.
11) O STJ é a última instância da Justiça brasileira para as causas infraconstitucionais, não relacionadas diretamente à Constituição. Como órgão de convergência da Justiça comum, aprecia causas oriundas de todo o território nacional, em todas as vertentes jurisdicionais não-especializadas?

Resp.: VERDADEIRO. Só trata da justiça comum, não trata da justiça especializada (trabalho, eleitoral e militar – pois estas possuem tribunais superiores próprios – TST, TSE e STM, respectivamente).

12) Sua função primordial é zelar pela uniformidade de interpretações da legislação constitucional brasileira?

Resp.: FALSO. Não trata de assuntos constitucionais, pois estes são de responsabilidade única do STF.
EXERCÍCIOS SOBRE STF

1) O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMPÕE-SE DE QUINZE MINISTROS?

Resp.: FALSO. O STF é composto por 11 ministros. (STF – Somos Times de Futebol) = 11

2) O STF COMPÕE-SE DE MINISTROS ESCOLHIDOS DENTRE CIDADÃOS COM MAIS DE TRINTA E CINCO E MENOS DE SETENTA ANOS DE IDADE?

Resp.: FALSO. Escolhidos dentre os cidadãos com mais de 35 e menos de 65 anos de idade.

3) OS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SÃO NOMEADOS PELO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DEPOIS DE APROVADA A ESCOLHA PELA MAIORIA ABSOLUTA DO SENADO FEDERAL?

Resp.: VERDADEIRO.

4) COMPETE AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PRECIPUAMENTE, A GUARDA DAS LEIS INFRACONSTITUCIONAIS?

Resp.: FALSO. Guarda as leis Constitucionais. É o guardião da Constituição.

Lei infraconstitucional é o termo utilizado para se referir a qualquer lei que não esteja incluída na norma constitucional, e, de acordo com a noção de Ordenamento Jurídico esteja disposta em um nível inferior à Carta Magna do Estado.

5) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, ORIGINARIAMENTE O PRESIDENTE DA REPÚBLICA E O VICE-PRESIDENTE NOS CRIMES COMUNS E DE RESPONSABILIDADE?

Resp.: FALSO. Só julga crimes comuns, quando envolve o presidente e o vice-presidente.

6) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, ORIGINARIAMENTE OS SENADORES DA REPÚBLICA NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE?

Resp.: FALSO. Só julga crimes comuns, quando envolve os senadores.

7) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, ORIGINARIAMENTE OS DEPUTADOS FEDERAIS NOS CRIMES COMUNS E DE RESPONSABILIDADE?

Resp.: FALSO. Só julga crimes comuns, quando envolve os deputados.

8 ) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, ORIGINARIAMENTE OS MINISTROS DO STF APENAS NOS CRIMES COMUNS?

Resp.: FALSO. No caso de Ministros de Estado o STF também tem a competência de julgar os crimes de responsabilidade.

9) COMPETE AO SENADO FEDERAL, PROCESSAR E JULGAR,  OS MINISTROS DO STF APENAS NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE?

Resp.: VERDADEIRO.

Em caso de crimes comuns (infrações penais comuns), os ministros do STF são julgados pelos próprios colegas do tribunal. Compete ao Senado Federal processá-los e julgá-los em crimes de responsabilidade, quando o crime está correlacionado ao exercício da sua função. Até hoje não há, entretanto, casos em que o Senado brasileiro tenha processado um ministro do STF por crimes de responsabilidade.

10) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, ORIGINARIAMENTE OS MINISTROS DE ESTADO NOS CRIMES COMUNS E DE RESPONSABILIDADE?

Resp.: VERDADEIRO.

11) COMPETE AO STF, PROCESSAR E JULGAR, AS CAUSAS E OS CONFLITOS ENTRE A UNIÃO E OS ESTADOS, A UNIÃO E O DISTRITO FEDERAL, E ENTRE A UNIÃO E OS TERRITÓRIOS?

Resp.: FALSO. Os territórios é a própria união.

12) COMPETE AO STF  JULGAR A AÇÃO EM QUE TODOS OS MEMBROS DA MAGISTRATURA SEJAM DIRETA OU INDIRETAMENTE INTERESSADOS?

Resp.: VERDADEIRO.

13) COMPETE AO STF  JULGAR AS AÇÕES CONTRA O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E CONTRA O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO?

Resp.: VERDADEIRO.

15) O STF, PODE,  DE OFÍCIO OU POR PROVOCAÇÃO, MEDIANTE DECISÃO DE UM  TERÇO DOS SEUS MEMBROS,  APROVAR SÚMULA VINCULANTE?
Resp.: FALSO. Mediante 2/3 dos seus membros.

16) A SÚMULA VINCULANTE NÃO VINCULA A ADMINISTRAÇÃO DIRETA?

Resp.: FALSO. Tem efeito vinculante em relação aos demais órgãos do poder judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

17) A SÚMULA VINCULANTE NÃO VINCULA O STF?

Resp.: VERDADEIRO.

18) A SÚMULA VINCULANTE VINCULA A CÂMARA DOS DEPUTADOS?

Resp.: FALSO.

19) A SÚMULA VINCULANTE NÃO VINCULA O PODER LEGISLATIVO?

Resp.: VERDADEIRO.

Súmula não vincula o Poder Legislativo, sob pena de criar uma indesejável petrificação legislativa, nem o próprio STF, que pode alterar o seu entendimento esposado em súmula vinculante, através de votação que obedeça o mesmo quórum necessário à sua aprovação inicial (2/3 dos seus membros).

20) A SÚMULA VINCULANTE TERÁ EFEITO  EM RELAÇÃO AOS DEMAIS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO E À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA, NAS ESFERAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL?

Resp.: VERDADEIRO.

21) QUANDO A SÚMULA VINCULANTE NÃO FOR RESPEITADA, CABERÁ RECLAMAÇÃO AO  STF QUE, JULGANDO-A PROCEDENTE, ANULARÁ O ATO ADMINISTRATIVO OU CASSARÁ A DECISÃO JUDICIAL RECLAMADA, E DETERMINARÁ QUE OUTRA SEJA PROFERIDA?

Resp.: VERDADEIRO.
EXERCÍCIOS SOBRE REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS

1) REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS SÃO  MEIOS  PARA SANAR ILEGALIDADES OU ABUSO DE PODER.  SÃO AS GARANTIAS   PARA TORNAR EFETIVO O EXERCÍCIO DOS DIREITOS CONSTITUCIONAIS?

Resp.: VERDADEIRO.

2) CITE QUATRO REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS.

Resp.: Habeas Corpus, Habeas Data, Mandado de Segurança e Mandado de Injunção. A Ação Popular compõe 0s 5 remédios constitucionais.

3) HABEAS CORPUS  É UMA GARANTIA CONSTITUCIONAL EM FAVOR DE QUEM SOFRE VIOLÊNCIA OU AMEAÇA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL NA SUA LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO, POR PARTE DE AUTORIDADE LEGÍTIMA?

Resp.: VERDADEIRO.

4) COMENTE O HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO E O PREVENTIVO.

Resp.: O Habeas Corpus liberatório se aplica para aqueles casos onde o ator/sujeito/réu já se encontra preso, já o Habeas Corpus preventivo é para salvaguardar uma perspectiva de prisão iminente.

5) O HABEAS CORPUS DEVERÁ SER IMPETRADO POR ADVOGADO OU PELO MINISTÉRIO PÚBLICO?

Resp.: FALSO. Pode ser impetrado por qualquer pessoa.

6) O HABEAS DATA  LIBERATÓRIO É  QUANDO  JÁ OCORREU A “PRISÃO” E NESTE ATO, SE PEDE A LIBERDADE, POR ESTAR CAUSANDO OFENSA AO DIREITO CONSTITUCIONALMENTE GARANTIDO?

Resp.: FALSO. Habeas Data não tem este propósito, mas sim o Habeas Corpus.

7) O HABEAS DATA É ISENTO DE CUSTAS?

Resp.: VERDADEIRO.

8 ) O HABEAS CORPUS NÃO É ISENTO DE CUSTAS?

Resp.: FALSO. O Habeas Corpus é isento de custas. Somente a Ação Popular, quando houver má fé é que se tem custas, todos os demais remédios constitucionais não possuem custas.

9) O HABEAS CORPUS SÓ PODE SER UTILIZADO POR CIDADÃOS BRASILEIROS?

Resp.: FALSO. Pode ser utilizado por qualquer pessoa, independente da nacionalidade.

10) O HABEAS CORPUS É AÇÃO, EM QUE O IMPETRANTE PEDE A IMEDIATA EXPEDIÇÃO DE ORDEM JUDICIAL, DIRIGIDA CONTRA QUEM ESTIVER ILEGALMENTE RESTRINGINDO A LOCOMOÇÃO DE OUTREM?

Resp.: VERDADEIRO.

11) GERALMENTE, A ORDEM JUDICIAL, SOLICITADA PELO  HABEAS CORPUS,  É DIRIGIDA CONTRA AUTORIDADE PÚBLICA, COMO DELEGADO OU JUIZ DE DIREITO?

Resp.: VERDADEIRO.

12) A JURISPRUDÊNCIA TEM ADMITIDO, NO ENTANTO, HABEAS CORPUS CONTRA PARTICULAR – DIRETOR DE HOSPITAL – QUE NÃO PERMITE A SAÍDA DE PACIENTE SEM QUE TENHA PAGO A CONTA DE INTERNAÇÃO?

Resp.: VERDADEIRO. Em função de algumas instituições privadas, a exemplo de hospitais, possuírem características de serviço/bem público (uma concessão do Estado).

13) HABEAS DATA É UM REMÉDIO  CONSTITUCIONAL PARA TOMAR CONHECIMENTO OU RETIFICAR AS INFORMAÇÕES A SEU RESPEITO, CONSTANTES NOS REGISTROS E BANCOS DE DADOS DE ENTIDADES GOVERNAMENTAIS OU DE CARÁTER PÚBLICO?

Resp.: VERDADEIRO.

14) O HABEAS DATA  SÓ PODE SER IMPETRADO POR AQUELE QUE É O TITULAR DOS DADOS QUESTIONADOS?

Resp.: VERDADEIRO.

15) A CONSTITUIÇÃO DISPÕE QUE O DIREITO DE RECEBER DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS INFORMAÇÕES, NÃO INCLUI AQUELAS CUJO SIGILO SEJA IMPRESCINDÍVEL À SEGURANÇA DA SOCIEDADE E DO ESTADO?

Resp.: VERDADEIRO.

16) O MANDADO DE SEGURANÇA É UMA AÇÃO QUE SERVE PARA RESGUARDAR DIREITO LÍQUIDO E CERTO, NÃO AMPARADO POR HABEAS CORPUS OU HABEAS DATA?

Resp.: VERDADEIRO.

17) CONCEDER-SE-Á MANDADO DE INJUNÇÃO PARA PROTEGER DIREITO LÍQUIDO E CERTO, NÃO AMPARADO POR HABEAS CORPUS OU HABEAS DATA, SEMPRE QUE, ILEGALMENTE OU COM ABUSO DE PODER, QUALQUER PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA SOFRER VIOLAÇÃO OU HOUVER JUSTO RECEIO DE SOFRÊ-LA POR PARTE DE AUTORIDADE?

Resp.: FALSO. O mandado de injunção não serve para este propósito.

18) O PRAZO PARA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA É DE 120 DIAS.

Resp.: VERDADEIRO.

19) A LEI 12.016/2009 VEIO ATUALIZAR AS NORMAS DISCIPLINADORAS DO MANDADO DE SEGURANÇA ABRINDO A POSSIBILIDADE DE ENCAMINHAMENTO DA PETIÇÃO INICIAL POR TELEGRAMA, RADIOGRAMA, FAX OU OUTRO MEIO ELETRÔNICO DE AUTENTICIDADE COMPROVADA EM CASOS DE URGÊNCIA?

Resp.: VERDADEIRO.

20) O  MANDADO DE SEGURANÇA É INDIVIDUAL, NÃO PODE SER COLETIVO?

Resp.: FALSO. Pode ser sim, coletivo.

21) O MANDADO DE INJUNÇÃO É  UM REMÉDIO CONSTITUCIONAL À DISPOSIÇÃO DE QUALQUER PESSOA, FÍSICA OU JURÍDICA, QUE SE SINTA PREJUDICADA PELA FALTA DE NORMA REGULAMENTADORA, SEM A QUAL  INVIABILIZA O EXERCÍCIO DE SEUS DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS, OU SEJA, É PARA SUPRIR A FALTA DE UMA LEI?

Resp.: VERDADEIRO.

22) O MANDADO DE INJUNÇÃO, PODE RESPONSABILIZAR DIRETAMENTE, DEPUTADOS FEDERAIS E SENADORES PELA FALTA DA LEI ESPECÍFICA?

Resp.: FALSO.

23) O  STF SERÁ SEMPRE COMPETENTE,  PARA O JULGAMENTO DO MANDADO DE INJUNÇÃO, QUANDO A EDIÇÃO DE NORMA REGULAMENTADORA FOR DE COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA, DO CONGRESSO NACIONAL, DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, DO SENADO FEDERAL,  DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, DE QUALQUER DOS TRIBUNAIS SUPERIORES?

Resp.: VERDADEIRO.

24) OS JUÍZES DE DIREITO  TÊM A COMPETÊNCIA PARA JULGAR O MANDADO DE INJUNÇÃO QUANDO A EDIÇÃO DA NORMA REGULAMENTADORA FOR ATRIBUIÇÃO DE VEREADORES,  PREFEITO OU DE AUTARQUIA OU FUNDAÇÃO MUNICIPAL?

Resp.: VERDADEIRO.

25) MANDADO DE INJUNÇÃO É DISPONIBILIZADO APENAS ÀS PESSOAS FÍSICAS?

Resp.: FALSO.

26) UM ESTRANGEIRO É PARTE LEGÍTIMA PARA PROPOR AÇÃO POPULAR?

Resp.: FALSO. Somente cidadãos brasileiros em pleno gozo dos seus direitos políticos/eleitorias.
27) TODA AÇÃO POPULAR É  ISENTA DE CUSTAS JUDICIAIS E DO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA?

Resp.: FALSO. Para aquelas que comprovadamente houve má fé, possuem custas.
28) QUALQUER BRASILEIRO É PARTE LEGÍTIMA PARA PROPOR AÇÃO POPULAR?

Resp.: FALSO. Apesar do Art. 5º, inciso LXXII, da Constituição Federal afirmar que qualquer brasileiro é parte legítima para propor ação popular, restringe este ato aos brasileiros cidadães, ou seja, aqueles em pleno gozo dos seus direitos eleitorais/políticos. E no caso dos maiores de 16 anos (até a sua emancipação), desde que sejam assistidos.

29) A AÇÃO POPULAR NADA MAIS É DO QUE UM DIREITO POLÍTICO, DE MODO QUE O SEU EXERCÍCIO SOMENTE SERÁ DESENVOLVIDO PELO ELEITOR?

Resp.: VERDADEIRO.

30) QUALQUER ELEITOR, MESMO AQUELES QUE ACABAM DE COMPLETAR 16 ANOS DE IDADE, É PARTE LEGÍTIMA PARA INGRESSAR COM UMA AÇÃO POPULAR?

Resp.: FALSO. Desde que assistido.
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